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  Contar histórias sempre foi a arte de contá-las de novo, e ela se perde quando as histórias não são mais conservadas.


  Benjamin 1987a, p. 205




  Formação e responsabilidade marcam a história, a amizade, a vida de nosso grupo ao longo de 20 anos de produção de pesquisa, formação, projetos de intervenção e participação em movimentos sociais em defesa dos direitos das crianças. Um dia, ainda no início do caminho, apelidamos esse grupo de comunidade de infância ao nos darmos conta do nosso forte compromisso com crianças e com adultos e jovens envolvidos direta ou indiretamente na política pública, na gestão, nas práticas e interações em diversas instituições ou contextos sociais e culturais, especialmente na educação infantil e nos primeiros anos do ensino fundamental. Esse compromisso se concretizava, e ainda se expressa, no estudo, na ação política e em cursos de extensão e especialização por nós realizados na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio).




  O grupo de pesquisa sobre Infância, Formação e Cultura (Infoc)




  A iniciativa de criação do grupo de pesquisa – num tempo em que os grupos não tinham nome nem siglas ou marcas – se entrecruzou com o trabalho acadêmico e político e com as intensas discussões em defesa dos direitos das crianças, no contexto da formulação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, mobilizando a organização na PUC-Rio do curso “Especialização em educação infantil: Perspectivas de trabalho em creches e pré-escolas”, oferecido como pós-graduação lato sensu. O grupo de pesquisa teve início em 1992 e o curso de especialização em 1994. Assim, entremeando-se à trajetória de pesquisa, este livro comemora também 20 anos de trabalho conjunto na formação de professores. E, ainda que a história da pesquisa e a do curso se entrelacem, tentaremos contá-las passo a passo.




  A primeira reunião do grupo de pesquisa sobre Infância, Formação e Cultura (Infoc) aconteceu em novembro de 1992. Sonia Kramer e Solange Jobim e Souza decidiram continuar uma forte parceria formada durante o doutorado na PUC e a escrita das teses “Por entre as pedras: Arma e sonho na escola” (Kramer 1993) e “Infância e linguagem: Bakhtin, Vygotsky e Benjamin” (Jobim e Souza 1994). O doutorado (1988-1992), de grande aprendizado, levou-nos ao estudo da sociologia, da psicologia, da antropologia, da filosofia e da linguística. As principais referências: Walter Benjamin, Mikhail Bakhtin, Lev Vigotski, Leandro Konder, Hilton Japiassu.




  Para a primeira reunião do Infoc foram convidados alunos de graduação e mestrado da PUC-Rio e da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj). A proposta: desenvolver o projeto de pesquisa “Cultura, modernidade e linguagem: O que narram, leem e escrevem os professores”, com base na teoria crítica da cultura e da modernidade e nos estudos da linguagem, especialmente em Walter Benjamin, Mikhail Bakhtin e Lev Vigotski. Interessava-nos ouvir e analisar histórias de leitura/escrita e de formação. Com os conhecimentos que o estudo da narrativa, da leitura e da escrita de professores favorece adquirir, nosso objetivo era – e continua sendo – contribuir para as políticas públicas de acesso à escrita, de formação de professores e de leitores, no interior de uma política cultural e científica.




  O projeto “Cultura, modernidade e linguagem: O que narram, leem e escrevem os professores” (1993-1995) partia das seguintes questões: é possível os professores tornarem seus alunos leitores e pessoas que queiram escrever, se eles mesmos não leem e tremem diante da página em branco? Que experiências de leitura e escrita têm tido professores da pré-escola e das primeiras séries do primeiro grau? Os 32 professores da rede pública e/ou particular entrevistados denunciaram o papel da escola na formação do leitor: imposição de leituras, provas, datas, arguições, resumos, fichas, sínteses, leitura reduzida a conteúdo escolar. Sobre escrita, falaram de vergonha, textos rasgados, queimados, ridicularizados, jogados fora. Indagamos, então, se a escola produz leitores ou se eles se formam apesar dela. Com a leitura obrigatória, a escola parece ressecar as práticas de leitura e escrita, tirar seu sabor. Muitos professores contaram que tinham sido leitores, mas pararam de ler (Jobim e Souza e Kramer 1996). Concluímos que, na formação do leitor, em vez de polarizar livre escolha x obrigação, é preciso haver práticas sociais de leitura e escrita como experiência de cultura, que sejam um convite à leitura e à escrita de adultos e crianças e que possibilitem voltar a ler e a escrever.




  Outras questões então começavam a nos inquietar: as práticas e as relações dos professores com a escrita se modificam com as gerações? Como professores que atuaram em distintos momentos e contextos da história se relacionam com a escrita? Suas práticas de leitura e escrita foram marcadas pelas escolas que frequentaram? Tais perguntas originaram o projeto “Cultura, modernidade e linguagem: Leitura e escrita de professores em suas histórias de vida e formação” (1995-1997). Maria Teresa Freitas, professora da Universidade Federal de Juiz de Fora, juntou-se a nós, e Maria Fernanda Nunes e Rita Ribes Pereira, na época mestrandas, deram uma grande contribuição na elaboração desse projeto. Maria Cristina Carvalho se integrou ao grupo pouco depois. Voltando-se para professores que se formaram e trabalharam nas décadas de 1920 a 1940 e de 1950 a 1960, a equipe perguntava: qual o significado de ser professor nessas décadas? Que práticas de leitura e escrita predominavam? Os relatos mostraram que era impensável ensinar sem ler e escrever; a leitura e a escrita faziam parte da identidade do professor: ler, escrever e ser professor eram faces de um ethos instituído no processo de sua formação (Kramer 1998). Os autores de referência (Benjamin, Bakhtin, entre outros) contribuíram para o estudo da memória, da palavra, do discurso. A fotografia foi importante produção cultural para acionar a memória e favorecer a ressignificação da história.




  Continuando o percurso, o terceiro projeto – “Cultura, modernidade e linguagem: Leitura e escrita de professores em três escolas de formação” (1997-1999) – também baseado na teoria crítica da cultura – focalizou a leitura e a escrita de alunos de três escolas de formação de professores situadas na cidade do Rio de Janeiro. Com a colaboração de Maria Luiza Oswald, o estudo teve o objetivo de compreender o papel da leitura na formação. Os conceitos de leitura e literatura como experiência, segundo Benjamin; de gosto como fruto da memória, nas palavras de Ítalo Calvino; de cultura contemporânea e os jovens, contribuição de Pasolini, geraram uma reflexão que acompanhou a pesquisa, seus resultados e implicações. Nas escolas, o trabalho com a língua escrita era de cobrança dos alunos, futuros professores, mas não se assumia na prática o que lhes era exigido. Havia professores que liam e escreviam, mas a maioria tratava da língua de forma mecânica, com clichês e práticas repetitivas. Como eximir os professores de sua responsabilidade? E não seria mais produtivo substituir conteúdos de validade duvidosa dispersos em didáticas e metodologias da linguagem, português ou alfabetização por disciplinas voltadas à língua e à literatura, abrindo tempo e espaço para o conhecimento da língua e dos livros literários? (Kramer e Oswald 2001). As conclusões apontaram ainda a distância entre as escolas e os valores e práticas dos jovens, bem como o papel central da narrativa das histórias de vida de professores e alunos nos processos de formação.




  Esses três projetos ensinaram muito. Foram seis anos de trabalho, intensa cooperação e profunda amizade. A partir daí, Solange Jobim, Maria Teresa Freitas, Maria Luiza Oswald e Sonia Kramer iniciaram outros projetos, mas as referências teóricas e as preocupações com as crianças e os jovens na cultura contemporânea e o papel da escola permanecem como forte ligação entre todas e, também, motivo de contínua interlocução.




  Com a continuidade do Infoc à alfabetização, à leitura e à escrita, combinaram-se temas relacionados às políticas públicas, à cultura e à formação de professores. Nesse contexto, em 1999, com a coordenação de Sonia Kramer, teve início o projeto “Formação de profissionais de educação infantil: Concepções, políticas e modos de implementação” (1999-2005) com o objetivo de conhecer a situação da educação infantil nos municípios do estado do Rio de Janeiro e compreender as políticas de formação, as histórias das propostas de formação e dos profissionais responsáveis pela gestão, as propostas e as práticas educativas, as condições de trabalho, as dificuldades e os conflitos. Bakhtin, Benjamin e Vigotski continuaram balizando a pesquisa. As estratégias: revisão de literatura, análise documental, levantamento e análise de propostas produzidas pelas secretarias; questionário às secretarias municipais de educação; entrevistas individuais e coletivas com responsáveis pela educação infantil, buscando conhecer processos, projetos de formação e estudos de caso por meio de projetos específicos.




  O relatório entregue a todas as secretarias (Kramer et al. 2001) analisou o atendimento, a organização e o funcionamento da educação infantil, a formação, o ingresso e a carreira na rede pública de seus profissionais, bem como os recursos financeiros e materiais. As entrevistas evidenciaram que muitas secretarias municipais de educação não assumem seu papel de formular políticas de educação infantil. Faltam políticas de formação e planejamento. Inúmeros profissionais ocupavam vários lugares ao mesmo tempo: no setor público e privado, na educação infantil, no ensino fundamental, médio e superior e em secretarias de vários municípios. A falta de critérios de qualidade era acentuada por práticas políticas marcadas pelo partidarismo e pelo paternalismo, com rupturas na gestão. Intenções de gestores não se traduziam em ações das escolas e se distanciavam dos objetivos. O enfraquecimento da autoridade e da legitimidade da gestão repercutia nas escolas: professores resistiam a inovações e imposições das secretarias. Outros pontos tensos: entrada e permanência na profissão; ambiguidades das trajetórias; educar e cuidar; concepções e distorções da identidade profissional; dilemas da formação; relação entre teoria e prática; situação das crianças de zero a seis anos no contexto nacional e a institucionalização da infância (Kramer 2005). A conclusão: a formação de professores é requisito da democratização, indispensável para garantir o direito de todas as crianças de zero a seis anos à educação infantil de qualidade.




  Em seguida, a equipe do Infoc, mobilizada por temas relativos ao cotidiano, citados nas entrevistas, se desdobrou de uma macroperspectiva, que estudou políticas públicas e gestão, para uma microperspectiva. “Crianças e adultos em diferentes contextos: A infância, a cultura contemporânea e a educação” (2005-2008) foi um projeto voltado para creches, pré-escolas e escolas do município do Rio de Janeiro, com o objetivo de conhecer interações e práticas entre adultos e crianças. Além de Benjamin, Bakhtin e Vigotski, a pesquisa se beneficiou da sociologia da infância, especialmente a de Régine Sirota, William Corsaro, Manuel Sarmento e Manuela Ferreira. Foram pesquisadas 20 instituições de educação infantil (creches, pré-escolas e escolas de ensino fundamental com turmas de educação infantil) e, destas, nove estudos de caso. A metodologia incluiu observação e entrevistas individuais e coletivas com adultos e crianças; interações por meio de produções culturais; e fotografia. Mais tarde, o projeto se expandiu, incluindo instituições situadas em outros municípios do estado do Rio de Janeiro e em outros estados da Federação.




  Esse projeto enfrentou o desafio de observar crianças no cotidiano das instituições, com um olhar e uma escuta capazes de compreender os não ditos, os significados, além dos sentidos e expressões. Nas instituições observadas (Kramer 2009), havia muitos conflitos e limites colocados pelos adultos que cerceavam as interações. A equipe se angustiou por não ver crianças brincando e sim restritas a conversar ou cantar, sem poder dançar, correr ou se encostar umas nas outras. Havia professoras dedicadas e que planejavam o dia a dia e as atividades, mas muitas tinham um modo ríspido ou até rude de lidar com as crianças. Foram observados castigos, gritos, brigas, raiva, impaciência, humilhações, mau humor, desânimo, descaso, cansaço. Creches ou escolas com espaço amplo e outras deterioradas, salas trancadas com cadeados. Em muitas não havia recreio. Predominavam práticas voltadas ao ensino, mesmo com as crianças bem pequenas, e práticas de autoridade paternalista nas relações entre gestores, professoras e famílias. Preconceitos contra a criança, desconhecimento da sua alteridade, imposição de normas sem explicação, esquecimento do seu nome pelas professoras. Mas foram observadas contradições: controle do corpo infantil, moralização, constrangimento, ironia ou deboche, e também atenção, carinho, amizade e riso (Kramer 2009).




  A equipe do Infoc apreendeu a complexidade e a delicadeza da educação infantil, tanto do ângulo macro, das políticas e relações com as secretarias de educação, quanto do micro, das práticas e interações com as crianças. Há professores que, apesar do contexto e das condições, têm energia, conhecimento e serenidade para atuar. Porém, políticas e práticas não podem contar apenas com qualidades pessoais, o que acentua a conclusão dos projetos anteriores quanto à relevância da formação científica e cultural, com ênfase nas histórias de leitura e escrita e no papel da literatura literária.




  Ao longo desse processo, aprofundando uma confiança e uma amizade de mais de 30 anos, a coordenação do Infoc passou a ser feita por Sonia Kramer, Maria Fernanda Nunes (PUC-Rio e Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – Unirio) e Patricia Corsino (Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ). O projeto seguinte – “Educação infantil e formação de profissionais no estado do Rio de Janeiro: Concepções e ações” (2009-2012) – se apropriou dos resultados dos projetos anteriores com o objetivo de fazer o balanço da década e conhecer a macroperspectiva da situação da infância, das políticas de educação infantil e formação dos profissionais nos municípios do estado do Rio de Janeiro (15 anos depois de aprovada a LDB) e a microperspectiva das interações e práticas entre adultos e crianças em creches, escolas de educação infantil e escolas de ensino fundamental. Por meio de questionário, entrevistas com profissionais responsáveis pela educação infantil nas secretarias de educação e observação de práticas em creches, pré-escolas e escolas, fizemos o diagnóstico da educação infantil num intervalo de dez anos. Foram comparados dados de 1999 e 2009 quanto à organização dos sistemas de ensino; cobertura do atendimento; funcionamento da educação infantil; formação dos profissionais; formas de ingresso e carreira. Os resultados, entregues a todas às secretarias de educação (Nunes, Corsino e Kramer 2011), mostram as conquistas desses dez anos em termos de expansão do atendimento e organização de equipes pedagógicas nas secretarias municipais de educação e as urgências, especialmente as relativas às precárias condições de trabalho, à qualidade das ações com as crianças e à interferência de políticos na gestão.




  Em 2012, o Infoc começou o projeto “Estudos comparativos de interações, práticas e modos de gestão em creches, pré-escolas e escolas” (2012-2015), que visa compreender interações, práticas e modos de gestão de instituições de educação infantil. O projeto tem sido desenvolvido por meio de estudos comparativos do material de três campos empíricos: banco de dados com material de 20 creches, pré-escolas e escolas (Kramer 2009); banco de dados de fotografias (419 fotos); teses e dissertações feitas em creches, pré-escolas e escolas (30). Os estudos comparativos possibilitam estabelecer outras relações entre resultados, cotejar, comparar, problematizar, identificar convergências e divergências, aproximações e afastamentos, revisar campos empíricos em que trabalhamos individual ou coletivamente, compreender avanços e problemas nas políticas públicas e sua implementação, especialmente quanto às interações entre crianças e adultos, práticas e modos de gestão. Essas análises têm sido feitas de um outro lugar teórico, baseado em outros autores, principalmente na filosofia do diálogo de Martin Buber, sua contribuição à educação e sua interlocução com importantes referências para o grupo, a saber, Paulo Freire, Mikhail Bakhtin e Walter Benjamin.




  Especialização em educação infantil: Perspectivas de trabalho em creches e pré-escolas




  A trajetória do curso de especialização tem também seu movimento e sua beleza. Na origem, a proposta da professora Zaia Brandão (então diretora do Departamento de Educação da PUC-Rio) para Sonia organizar e coordenar um curso voltado para a educação infantil. A primeira turma teve início em 1994, dois anos antes da aprovação da LDB, que – consolidando a Constituinte de 1988 – reconheceu o direito das crianças de zero a seis anos à educação e afirmou a educação infantil como primeira etapa da educação básica.




  Para integrar o corpo docente do curso, em 1994, Sonia convidou Maria Fernanda Nunes, Léa Tiriba, Aristeo Gonçalves Leite Filho, Solange Jobim e Souza, do campo da educação infantil, bem como professoras do Departamento de Educação da PUC-Rio, que contribuíram com sua experiência e seu conhecimento no diálogo com a educação das crianças: Alicia Bonamino, no âmbito da sociologia da educação, Terezinha Machado, em alfabetização e questões relativas à educação especial, e Maria Rita Salomão, que desde o primeiro momento apoiou a ideia e a organização do curso, com sua experiência na gestão pública e nas necessidades da escola. Alicia, Terezinha e Solange deram aula durante muitos anos no curso. Pouco tempo depois, Maria Luiza Oswald, Rita Ribes Pereira e Maria Isabel Leite se integraram ao corpo docente, bem como as professoras que continuam na equipe até hoje. A todos, nossos agradecimentos.




  O clima de colaboração e aprendizado mútuo mostrou-se um dos pontos mais fortes do curso, bem como o compromisso com as políticas públicas e a participação dos professores nos movimentos sociais na luta por vários aspectos da educação infantil. Mas vale lembrar também das condições concretas em que o curso se desenvolveu, contando, de um lado, com o apoio do Departamento de Educação, da Coordenação Central dos Cursos de Extensão (CCE) e da PUC-Rio e, de outro, de uma conjuntura muito específica que permitiu a convivência e o trabalho conjunto de ex-alunos do próprio curso, que continuaram sua carreira acadêmica no mestrado e no doutorado e que hoje integram o corpo docente como professores que são de várias universidades, convidados a proferir palestras, a participar de mesas-redondas, apresentando suas pesquisas, teses e dissertações. O funcionamento do curso e as ações desenvolvidas no seu entorno se devem à presença, à participação, ao empenho e ao trabalho árduo dos monitores. Ser o elo entre a coordenação do curso e os alunos de cada turma, além de atender à demanda do corpo docente e discente, contribuiu para a construção dessa trajetória.




  A vida e a história desse curso, de 1994 até hoje, se confundem com a história da educação infantil e a constante luta pelos direitos da criança. Desde o início, nossa ênfase tem sido colocada na dimensão histórica e sociocultural das crianças e na importância de seus direitos sociais. Com esse espírito, quando o curso completou 15 anos, em 2008, teve início a primeira turma no campus da PUC de Duque de Caxias, localizado na região metropolitana do Rio de Janeiro. Ao longo desses 20 anos, completamos 26 turmas no campus da PUC, na Gávea, e três no campus da PUC situado no município de Duque de Caxias, num total de 947 alunos até julho de 2013, sendo 888 na Gávea e 59 em Caxias.




  As turmas são sempre diversas e essa é uma das riquezas do curso, tanto para o corpo docente quanto para o discente, profissionais que atuam em instituições públicas, privadas, conveniadas, comunitárias, beneficentes. Os desafios e a riqueza dessa convivência certamente apresentam ganhos para todos. A pluralidade da origem profissional, da trajetória acadêmica e do tempo de experiência tem sido uma marca dos alunos que procuram o curso. Ao longo de toda a nossa história, acostumamo-nos a receber professores, gestores de instituições, pedagogos, profissionais da área da educação, da cultura, da assistência e da saúde, que desenvolvem projetos voltados para crianças e adultos. Grande parte desses profissionais fez graduação em pedagogia, mas muitos são provenientes de áreas diversas como administração, antropologia, arquitetura, arte e design, biologia, comunicação social, dança, desenho industrial, direito, economia, enfermagem, fonoaudiologia, história, letras, medicina, nutrição, odontologia, psicologia, química, serviço social e teatro. Esse contexto causa impacto na vida de cada turma: sua diversidade possibilita a troca, a aprendizagem de uns com os outros.




  A faixa etária dos alunos também não é homogênea. São diversas as idades e as gerações que vão aprendendo, convivendo e trocando suas experiências a cada encontro, em cada turma. É frequente conviverem pessoas que dão início à sua vida profissional na creche de um(a) colega de turma, que dão palestras, depoimentos, consultorias no espaço de trabalho do outro e, mesmo, que iniciam um projeto ou abrem uma creche, pré-escola ou escola. Da mesma forma, muitos desejam continuar seus estudos, buscam o mestrado ou o doutorado e acabam seguindo a vida acadêmica.




  A produção desse conjunto é extensa, incluindo tanto resultados de pesquisas do corpo docente e dos alunos quanto trabalhos apresentados em inúmeros seminários e encontros de natureza acadêmica ou profissional, que foram publicados em livros e artigos, tais como: Kramer e Leite 1996, 1998; Kramer et al. 1997 e 1999; Kramer e Rocha 2012. Seria inviável enumerar aqui todos os trabalhos publicados e as apresentações feitas, mas importa enfatizar que professores e alunos são incentivados a divulgar as monografias, os relatos de experiência, os artigos. O CD-ROM editado em 2003 – fruto do trabalho de mais de dez anos – reuniu 89 monografias produzidas pelos pós-graduandos, textos dos professores e relatórios de projetos de pesquisa realizados coletivamente. A partir de 2013, informações sobre a produção mais recente do grupo de pesquisa e do curso têm sido veiculadas também no site do grupo: www.grupoinfoc.com.br.




  Desde o início, em 1994, a elaboração da monografia está presente no projeto curricular do curso, mesmo antes de ter se tornado exigência legal. No processo de construção da monografia, os alunos escolhem os temas e os orientadores são definidos de acordo com as áreas mais próximas de atuação. A orientação e a elaboração da monografia não são processos simples; exigem esforço e investimento por parte dos pós-graduandos e também dos professores. A escrita organiza o pensamento e é muito importante no processo de formação profissional e de pesquisa.




  Em 2008, 2009 e 2012 foram organizadas as Jornadas de Monografias, com a apresentação de trabalhos concluídos, em ricos momentos de troca – não apenas de conhecimento, mas também de afeto – entre alunos e professores.




  Formação, ação política e intervenção




  Foram muitas as atividades que atravessaram o curso de especialização e o grupo de pesquisa ao longo de seus 20 anos, comemorados neste livro. De distintos tempos, espaços e naturezas, essas atividades convergiram para a participação nos movimentos sociais, em projetos de extensão e de intervenção, por meio de convênios com sistemas de ensino e escolas comunitárias, e na formação de professores e gestores de creches, pré-escolas e escolas.




  Inicialmente, destaca-se a participação no Fórum Permanente de Educação Infantil no Estado do Rio de Janeiro, movimento que, desde 1994, articula entidades públicas, não governamentais e universidades, com o intuito de discutir, fortalecer e propor caminhos para a educação infantil no estado. Esse espaço de interlocução com professores, supervisores, secretários de educação, pesquisadores, profissionais com trabalhos de naturezas distintas tem contribuído para a socialização de informações e atuação voltadas para uma educação comprometida com os direitos das crianças de zero a seis anos. Nele, buscamos conhecer e superar desafios que abarcam a política pública, nos diferentes níveis de governo, e agir em prol de ações propositivas para a educação infantil.




  Em setembro de 1999, durante a 22ª Reunião Anual da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (Anped), na cidade de Caxambu, ocorreu o primeiro encontro de articulação de integrantes dos fóruns de educação infantil dos estados brasileiros, gerando, mais tarde, a criação do Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (Mieib). De fato, os fóruns já vinham demonstrando um considerável poder de mobilização e intervenção, tanto nas políticas educacionais quanto na produção de conhecimentos na área, ao realizar encontros para debater questões de seu campo específico, fazer levantamentos de dados sobre o atendimento ou acompanhar a atuação de secretarias municipais ou estaduais, vereadores e deputados. Tanto no Fórum do Rio quanto no Mieib, tomamos assento na estrutura política e organizativa. Nesse campo, foi possível uma interlocução com o Ministério da Educação, com os conselhos nacional, estaduais e municipais de educação, com representantes de câmaras de vereadores e de deputados, participando do processo de construção da política de educação infantil e enfrentando seus problemas. As ações desse movimento se fazem presentes em vários documentos legais, deixando marcas importantes para a consolidação desse nível de ensino como primeira etapa da educação básica: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e suas revisões, Planos Nacionais de Educação (2001-2010 – 2010-2020); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, em 1997, e sua revisão, em 2009; Indicadores de Qualidade para a Educação Infantil; Programa de Formação Inicial para Professores em Exercício na Educação Infantil. Vale destacar, também, a interlocução com o Congresso Nacional no “Movimento fraldas pintadas”, conseguindo reverter a proposta inicial do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que não previa a inclusão das creches na distribuição dos recursos.




  No Rio de Janeiro, as discussões sobre convênios tornaram visível, em âmbito nacional, o trabalho comunitário feito na maior parte das cidades brasileiras. Os convênios representam, ainda hoje, parte significativa do atendimento às crianças de zero a três anos e, como a oferta é municipal, encontram-se formas muito variadas de parcerias entre o público e o privado, gerando comprometimento na qualidade. O debate gerou o posicionamento do Ministério da Educação e a elaboração de orientações sobre convênios entre secretarias municipais de educação e instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos para a oferta de educação infantil, com a participação do Fórum do Rio e também do Mieib.




  Por um lado, sabe-se que há um contingente expressivo de profissionais que atuam na educação infantil, na função docente, sem a formação em nível superior, e de auxiliares[1] sem formação inicial para atuar na educação infantil. De outro lado, a omissão da Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro sobre a oferta de nível médio de modalidade “normal” levou o Fórum a realizar um levantamento, em nível municipal, do número de professores em atuação, sem a habilitação, para que o estado, juntamente com o governo federal, pudesse ofertar o programa de formação inicial para professores em exercício na educação infantil.




  A atuação do curso de especialização na formação de profissionais estendeu-se na formação continuada em convênio com secretarias de educação, tanto em pós-graduação lato sensu (especialização) – como ocorreu com profissionais dos municípios de Belford Roxo, Duque de Caxias, Petrópolis, Mesquita, Nilópolis, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, Tanguá, Volta Redonda, entre outros – como em cursos de extensão voltados a aprimorar a qualidade do trabalho na creche e na pré-escola. Nesse caso, podemos citar a parceria com a Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro na oferta de cursos de extensão, de 2002 a 2005, voltados para professores, coordenadores e diretores, culminando na formação de mais de mil profissionais daquela rede de ensino.




  Esses cursos foram concebidos em face das novas exigências do trabalho dos professores. Ser professor requer conhecimentos e saberes científicos, pedagógicos, educacionais e práticas que assegurem sensibilidade, indagação teórica, resposta ética e criatividade para encarar as situações ambíguas, incertas, conflituosas e, por vezes, violentas, presentes nos contextos sociais e culturais, em geral, e escolares, em especial. Para enfrentar desafios inerentes às situações de ensino, o professor da creche e da pré-escola precisa da competência, do conhecimento, de sensibilidade ética e de consciência política para problematizar e analisar situações da prática social. Educar crianças pequenas significa ensinar e cuidar, aproximar cultura, linguagem, conhecimento e afetividade como elementos constituintes do desenvolvimento humano. Assim, cada encontro foi organizado visando propiciar o pensar crítico sobre o cotidiano vivido na educação infantil, na busca de alternativas de ação, com uma visão de que as crianças produzem cultura e são nela produzidas. A reflexão sobre os temas da cultura e da infância buscando um diálogo entre as práticas da educação infantil foi a tônica do trabalho.




  Em 2005 começamos um novo projeto, oferecendo o curso de extensão “a creche e o trabalho cotidiano com crianças de zero a três anos”, com o objetivo de discutir princípios do trabalho com as crianças dessa faixa etária, fundamentando práticas que focalizem suas dimensões afetivas e sociais como centrais no cotidiano das creches. O curso vem atendendo à necessidade de formação continuada de profissionais que trabalham em creches, especialmente levando em conta que a creche, seu contexto e suas especificidades ainda são temas pouco presentes na formação inicial no ensino médio, na modalidade “normal” e na graduação em Pedagogia. O curso abrange: a constituição do bebê como sujeito, por meio das relações que estabelece consigo mesmo, com o mundo e com outros bebês ou adultos; a importância do toque, da expressão corporal, do movimento/ação e da fala nas interações dos bebês na creche; a relação entre a instituição e as famílias; as rotinas na creche. Esses e outros temas foram base para discussões que têm a própria prática dos alunos como ponto de partida para a formação.




  No âmbito desse curso, vale mencionar turmas que reúnem profissionais de redes municipais de creches de municípios específicos, da região metropolitana, do Vale do Paraíba e de Serrana. Tais profissionais, em geral oriundos de creches que vieram da Secretaria de Ação Social (também chamada em outros municípios de Secretaria de Desenvolvimento ou Promoção Social) e que agora estão na educação, enfrentam o desafio de desenvolver práticas que integrem o educar e cuidar.




  Com base nessas experiências, novos desafios se impuseram à equipe. Traduzir concepções teóricas em atividades docentes consequentes e coerentes com as perspectivas adotadas passou a ser um mote de trabalho, pois constatamos, ao longo dos anos, a dificuldade de aliar o pensar e o agir de forma coerente. Acreditando que a universidade tem um papel científico, político e social – e que essas vertentes devem ser articuladas –, passamos a desenvolver um programa intitulado “Formação, intervenção e avaliação em escolas comunitárias de educação infantil”, com o apoio do Instituto Dynamo (que apoia iniciativas no campo da educação infantil), da Arquidiocese de Duque de Caxias e da Organização Mundial para a Educação Pré-Escolar (Omep-RJ). Esse programa visa à formação de professores e gestores da educação infantil e à intervenção em creches comunitárias. A formação se dá no curso de especialização e a intervenção, nas instituições de educação infantil em que trabalham as alunas do curso – as creches comunitárias. Implementado em 2007, o programa tem duração de um ano e meio e já beneficiou diretamente 22 professoras e gestoras, alunas do curso, 20 creches comunitárias e, indiretamente, cerca de 220 professores que atuam nessas instituições.




  Nesse modelo de formação e intervenção, as atividades dos professores das creches ficam no centro da ação, da reflexão e da transformação do fazer educativo. O ponto de partida são as práticas cotidianas considerando a história de cada lugar, o que permite que a ação educativa seja pensada e projetada. A metodologia do trabalho inclui avaliação, no sentido de conhecer o impacto, as conquistas e as necessidades do programa e das creches. A base dessa ação, e sua mais importante aposta, é a crença de que os saberes são conquistados quando os atores têm acesso ao conhecimento, às práticas sociais e culturais e à reflexão partilhada. Receber formação de qualidade e repensar as práticas nas instituições é, nesse sentido, direito das profissionais e das crianças. Um desafio enfrentado no programa se refere à dificuldade de encontrar, nas instituições comunitárias filantrópicas, profissionais com curso superior, exigência legal para o ingresso na especialização.




  Nessa trajetória de 20 anos, o curso acompanhou, como ativo interlocutor, as expressivas transformações pelas quais passou a educação infantil no país: desde a instauração da lei 9.394/1996, que a instituiu como primeira etapa da educação básica (voltada para as crianças de zero a seis anos), até sua mais recente alteração, pela lei 12.796/2013, que tornou obrigatório o ensino gratuito entre os quatro e os dezessete anos, além de alterar a faixa etária de atendimento da educação infantil para aquela situada entre zero e cinco anos.




  Essa significativa interlocução teve o reconhecimento do MEC, e muito nos orgulha quando esse ministério adota a experiência do curso como inspiração para outras ações de formação continuada em diversas universidades públicas brasileiras.




  Assim, no que se refere à pesquisa, ao longo desses 20 anos, só foi possível estudar, entrevistar, observar, conhecer e fazer perguntas, graças às dezenas de alunos de graduação, especialização, mestrado e doutorado que integraram e integram o Infoc, partilhando dúvidas e inquietações. Agradecemos a cada um pela dedicação, pelo carinho e pela crítica, pela seriedade na busca de conhecimento teórico e de respostas para a prática. Em todos os projetos nos beneficiamos do clima intelectual da PUC-Rio e do apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj). Mas a pesquisa se concretizou graças aos professores e gestores que nos receberam, abriram a instituição, a própria casa, suas salas de aula, nos deram seu tempo e informações, contaram histórias, dialogaram, nos deixaram gravar, observar, fotografar. A pesquisa só tem sentido por causa desses profissionais, dessas instituições e dessas crianças que, em cada creche, em cada pré-escola e em cada escola, fazem história.




  Com relação ao curso de especialização, agradecemos a cada um dos alunos pela confiança depositada em nosso corpo docente. As indagações, os questionamentos e as inquietações trazidos por eles representaram, ao longo desses 20 anos, a matéria-prima de nossas aulas, do planejamento, das mudanças. Reconhecer e dimensionar o que representa dedicar a um curso duas noites por semana durante anos, depois de um dia de trabalho, sempre foi o que nos motivou a construir seu andamento da melhor maneira possível. Alunos residentes em bairros distantes, com duas ou três horas para chegar e o mesmo tempo para retornar para casa; alunos vindos de outros municípios, enfrentando a estrada para assistir às aulas.




  Quanto a projetos de extensão, intervenção e movimentos sociais, agradecemos o aprendizado mútuo, o apoio e o reconhecimento social que temos recebido de parceiros, alunos e instituições, além do compromisso partilhado na defesa dos direitos de crianças, jovens e adultos.




  É no contexto dessa trajetória que entrelaça pesquisa, curso e interveção que se situa o livro Educação infantil: Formação e responsabilidade, que chega agora às mãos dos leitores. Os textos escritos por professores do curso de especialização e por integrantes da pesquisa – alunos de graduação, especialização, mestrado e doutorado – apresentam tanto resultados de projetos de pesquisa por nós desenvolvidos, quanto relatos de práticas realizadas, como ainda questionamentos, indagações e propostas.




  O livro está organizado em quatro partes. As inquietações e dúvidas compartilhadas nos textos são muitas, tecidas ao lado dos aprendizados que a vida, os vínculos e as experiências em comum nos possibilitaram empreender. Entre o velho e o novo fomos e vamos assim nos fazendo e buscando conhecer, rever, contribuir.




  “Intervenção e gestão: Conhecer, responder, agir” é composto pelos textos: “Educação infantil e expansão da escolaridade obrigatória: Questões para a política, a formação e a pesquisa”, de Maria Fernanda Nunes e Sonia Kramer; “Algumas faces da formação: Entre as políticas municipais e o cotidiano da educação infantil”, elaborado por Camila Barros, Gabriela Scramingnon, Luciana Chamarelli e Marina Castro; “Direitos da criança à educação infantil: Reflexões sobre a história e a política”, de Aristeo Gonçalves Leite Filho e Maria Fernanda Nunes; “Escolas comunitárias de educação infantil: Formação e intervenção”, de Maria Fernanda Nunes, Sonia Kramer, Alexandra Pena e Leonor Pio Borges de Toledo.




  “Cultura/culturas: Retratar, colecionar, ler/escrever” reúne os textos: “Correspondências entrelaçadas: Percursos de pesquisa com fotografia”, de Ana Elisabete Lopes, Denise Sampaio Gusmão e Cristina Laclette Porto; “Crianças e adultos em museus e centros culturais”, escrito por Maria Cristina Carvalho e Cristina Laclette Porto; “Infância e linguagem na obra de Bartolomeu Campos de Queirós: Questões para a educação infantil”, de Patricia Corsino; “Literatura e cultura como convite aos professores”, produzido por Rejane Brandão Siqueira e Maria Cristina Carvalho, e “Bordando palavras, costurando memórias: Práticas de formação-ação”, de Adrianne Ogêda Guedes e Rita de Cássia Prazeres Frangella.




  “Em torno da infância e da educação infantil: Olhar, escutar, atuar” é constituído por: “‘Ô tia, ele me chamou de bebê, eu já tenho cinco anos’: A dinâmica das idades”, de Anelise Nascimento e Flávia Miller Naethe Motta; “‘Ela aproveita para andar aqui’: As crianças e as instituições de educação infantil”, escrito por Silvia Néli Barbosa, Marta Nidia Maia e Mariana Roncarati; “Cuidado e cultura: Propostas curriculares para o trabalho com crianças de até três anos”, de Daniela Guimarães, Adrianne Ogêda Guedes e Silvia Néli Barbosa; “Infâncias, tempos e espaços: Tecendo ideias”, texto de Maria Clara Camões, Leonor Pio Borges de Toledo e Mariana Roncarati; “O cotidiano da educação infantil: Buscando interações de qualidade”, de Léa Tiriba, Silvia Néli Barbosa e Núbia Santos.




  “Formação e pesquisa: Estudar, narrar, formar-se” traz no título palavras que, longe de pretenderem ser finais, dão um sentido de acabamento, ainda que provisório, ao material apresentado. Assim, “A pesquisa como espaço de formação” – de Alessandra Brandolim Pacheco, Paula Lannes Pereira Passos, Liana Castro, Aline Ricci, Andrea de Oliveira, Alah Cardoso e Aline Martins – e “Formação e responsabilidade: Escutando Mikhail Bakhtin e Martin Buber” – de Sonia Kramer – falam de nossa própria formação e da responsabilidade que nos move e nos moverá no tempo que nos for dado continuar.




  Para a organização e a revisão do livro, contamos com a colaboração competente e serena de Aline Ricci, Alessandra Brandolim Pacheco, Camila Barros e Luciana Chamarelli, sem as quais o trabalho não teria sido realizado. Agradecemos também ao Departamento de Educação da PUC-Rio e à Coordenação Central de Extensão (CCE) e registramos o apoio do CNPq e da Faperj aos projetos de pesquisa citados, bem como do Instituto Dynamo ao programa de intervenção.




  Que o livro e as discussões, os relatos ou as inquietações compartilhados pelos autores possam se somar às contribuições teóricas, práticas e éticas de muitos grupos de pesquisa, de ação e formação que atuam no Brasil pelas crianças, pela educação infantil e por políticas capazes de garantir a qualidade a que todas têm direito.
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  EDUCAÇÃO INFANTIL E EXPANSÃO DA ESCOLARIDADE OBRIGATÓRIA: QUESTÕES PARA A POLÍTICA, A FORMAÇÃO E A PESQUISA




  Maria Fernanda Nunes


  Sonia Kramer




  (...) o ato de estudar, no fundo, é uma atitude frente ao mundo.


  Freire 1982a, p. 11




  No Brasil, a inserção de crianças de seis anos de idade no ensino fundamental tem provocado indagações para o sistema educacional. A obrigatoriedade do ensino de elevar de quatro para oito anos a escolaridade dos brasileiros foi instituída no início da década de 1970.[2] O país vivia um contexto não democrático, com um cenário pouco promissor para a trajetória escolar da maioria da população: repetência, evasão ou falta de vagas na escola eram problemas crônicos. O tema da desigualdade ocupava o centro do debate sobre o fracasso escolar que atingia, sobretudo, pobres, negros e moradores de regiões rurais e periferias urbanas. A repetência da 1ª para a 2ª série do ensino fundamental atingia 52,5% de matrículas (Fletcher e Ribeiro 1989, p. 9).




  No processo de democratização a partir da década de 1980, professores, gestores e pesquisadores denunciaram, nos movimentos sociais, a precariedade da oferta e a urgência de reverter os índices educacionais. Com a clareza de que o problema residia em um sistema desigual e excludente, o país participou da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em 1990, em Jomtien, Tailândia, cujos principais resultados e posições consensuais foram sintetizados na Declaração Mundial sobre Educação para Todos.




  Os compromissos então assumidos pelo Ministério da Educação geraram as seguintes medidas visando à melhoria da qualidade da educação: (i) o Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), elaborado com base em amplo debate nacional que envolveu diversos segmentos da sociedade civil, bem como estados e municípios; (ii) a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em dezembro 1996, que afirmou a educação infantil como primeira etapa da educação básica; (iii) a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), em 1997, estratégia de reforma do financiamento, de gastos do ensino fundamental e de elevação dos salários dos professores. Produzia-se no país uma mudança de paradigma na compreensão dos processos educacionais, consolidando-se e legitimando-se a especificidade e o espaço das creches, das pré-escolas e dos centros de educação infantil, em respeito às especificidades e aos direitos de cidadania da criança.




  A inserção da educação infantil na educação básica contribui para a reversão da desigualdade histórica da educação brasileira. Nesse processo, outras mudanças nas políticas públicas foram implementadas: (i) a inclusão de crianças de seis anos no ensino fundamental, estendendo a escolaridade obrigatória e gratuita de oito para nove anos de duração (Brasil 2006a); (ii) a ampliação da escolaridade obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos de idade, assegurada sua oferta para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria (Brasil 2009b). Mas, ainda em 2010, a média do atendimento das crianças de zero a três anos no Brasil era de 18%, enquanto para as de quatro e cinco esse percentual se elevava para 73% (Brasil 2008a).




  No Brasil, a educação infantil é direito de todos, sendo oferecida em creches (para crianças de zero a três anos) e pré-escolas ou escolas (para crianças de quatro a seis anos), mas há diferenças nas condições de acesso e frequência, nos tipos de equipamentos existentes, na formação de docentes, tanto entre as creches e as pré-escolas quanto entre a educação infantil e o ensino fundamental. O ingresso da educação infantil nos sistemas de ensino tem implicações nas demais etapas, para as quais é preciso repensar concepções, rever práticas e adequar posições com base nas novas relações estabelecidas.




  Em face desse panorama, o objetivo deste texto é analisar questões relativas à política e à formação, com base nos projetos desenvolvidos pelo grupo de pesquisa sobre Infância, Formação e Cultura (Infoc), em primeiro lugar com foco nas políticas, e em seguida com foco nas práticas e interações entre crianças e adultos em instituições públicas de educação infantil e ensino fundamental.




  Problematizar as práticas na educação infantil, nesta pesquisa, favoreceu refletir sobre a inserção das crianças de seis anos no ensino fundamental. Considerando a relevância da escola na formação de crianças e jovens e as dificuldades dos sistemas de ensino em relação à linguagem, à leitura e à escrita, muitos desafios foram identificados quanto à transição da educação infantil para o ensino fundamental. Nas instituições pesquisadas, havia diversas concepções de leitura e escrita permeando as práticas. Em algumas, espaços, rotina, atividades e materiais propiciavam experiências de cultura; em outras, eram as ações instrucionais que faziam isso. Mais do que conceber as duas etapas de modo dicotômico, trata-se – na ótica deste texto – de pensar transições na organização dos sistemas de ensino. O primeiro item apresenta as concepções de infância e de educação infantil que nortearam a pesquisa. O segundo item situa o contexto da educação infantil no estado do Rio de Janeiro, numa macroperspectiva. O terceiro item apresenta, em uma microperspectiva, as práticas de leitura e escrita observadas, e, ao final, as conclusões e considerações sobre as pesquisas analisadas.




  A infância e as crianças na educação infantil




  Os projetos de pesquisa que temos desenvolvido têm uma compreensão interdisciplinar sobre a criança, estudando concepções dos campos da filosofia, da psicologia e da sociologia. Com base na teoria crítica da cultura e da modernidade, entendemos que a criança cria cultura, brinca, dá sentido ao mundo, produz história, recria a ordem das coisas, estabelece uma relação crítica com a tradição.




  “As crianças são especialmente inclinadas a buscarem todo local de trabalho onde a atuação sobre as coisas se processa de maneira visível. Sentem-se irresistivelmente atraídas pelos detritos que se originam da construção (...)” (Benjamin 2002, p. 57). Segundo tal concepção, a arte (especialmente o cinema e a literatura) ajuda a apreender o olhar infantil e a ver o mundo do ponto de vista da criança.




  Com base na psicologia histórico-cultural, compreendemos que a criança supera sua condição natural por meio da linguagem fazendo-se na história ao mesmo tempo em que faz história. “O desenvolvimento cultural é a construção de uma história pessoal no interior de uma história social” (Pino 2000). Relações sociais se convertem em funções mentais (Vigotski 2000, p. 74): importa entender os processos sociais que atuam sobre a criança para que desenvolva as funções mentais superiores que resultam dessa ação.




  O ser humano se constitui na relação com o outro; na interação social, as dimensões cognitiva e afetiva não podem ser dissociadas. Quando interagem, as crianças as aprendem, se formam e transformam; são sujeitos ativos, participam e intervêm na realidade; suas ações são maneiras de reelaborar e recriar o mundo. Aos adultos cabe a função de mediação. O papel do outro é central na constituição do eu e no desenvolvimento e nas aprendizagens que o sujeito faz ao longo da vida. Processos manifestos na infância constroem realidades individuais e históricas que se traduzem na subjetividade de cada um (Kramer e Motta 2010).




  Com base na sociologia da infância, assumimos a dupla inserção da criança na sociedade: estrutural, como categoria geracional, e concreta, como sujeito histórico.




  As perspectivas estruturais tomam a infância como categoria geracional na medida em que as crianças pertencem à mesma faixa etária e, ao mesmo tempo, sofrem as ações da estrutura social em que estão inseridas. As perspectivas interpretativas partem também do pertencimento da criança à categoria social da infância e estudam processos de subjetivação, nas interações com adultos e com seus pares, recriando as culturas onde estão inseridas (Corsaro 2003; Sarmento 2008; Sirota 2006).




  É consenso no Brasil, e matéria de lei, que as crianças de todas as raças/etnias, religiões, classes sociais, origens e locais de moradia, gêneros, independentemente da condição socioeconômica dos pais, têm direito à educação de qualidade que amplie seu desenvolvimento, seu universo cultural, o conhecimento do mundo físico e social, a constituição de sua subjetividade e a autoestima.




  As práticas educativas, em todos os tipos de instituições, devem respeitar e acolher as crianças em suas diferenças e deficiências, entendendo que são cidadãs de direitos à proteção e à participação social, a experiências culturais nas quais se combinam saberes da experiência, fruto de vivências das crianças, e conhecimentos que integram a natureza, a produção e o patrimônio cultural, na perspectiva da formação humana.




  A linguagem e a brincadeira são articuladoras entre saberes e conhecimentos. As instituições e os adultos devem favorecer a brincadeira, entendida como experiência de cultura e forma privilegiada de expressão da criança. As crianças têm direito à atenção, à “proteção, à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência” (Brasil 1990, p. 9). As crianças “têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de diretos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis” (ibidem, p. 11).




  No Brasil, a educação infantil é entendida como um todo indissociável, institucionalizada em espaços educativos formais em creches, pré-escolas ou centros de educação infantil. Essa opção impõe condições para a prática pedagógica, para o trabalho com as crianças, para a formação dos professores e para a transição para o ensino fundamental.




  As instituições de educação infantil devem organizar suas propostas pedagógicas considerando o currículo como conjunto de experiências culturais, nas quais são articulados os saberes da prática e os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, na perspectiva da formação humana. Trata-se de favorecer o acesso a bens e práticas culturais, o convívio com a natureza e a ampliação de experiências de aprendizagem, desenvolvendo a formação cultural de adultos e crianças, pelo conhecimento de si, do outro e do mundo, num movimento que valoriza a autonomia, a colaboração e as produções infantis. Assim, o trabalho da educação infantil toma como referência a própria criança e o contexto em que se realiza a prática pedagógica.




  Com base em Benjamin (1987a e 1987b), Bakhtin (1988) e Vigotski (2009a), concebemos as crianças como produtoras de cultura, constituídas por sua classe social, sua etnia, seu gênero e por diferenças físicas, psicológicas e culturais. Seu desenvolvimento cultural implica construir a história pessoal no âmbito da história social. As crianças sofrem ações da estrutura social em que estão inseridas e, nas interações com seus pares e com os adultos, recriam as culturas em que estão imersas. Essas concepções orientaram os projetos de pesquisa sobre as políticas e práticas descritas a seguir.




  O estado do Rio de Janeiro: Educação infantil em macroperspectiva




  Os avanços das políticas públicas no Brasil quanto à democratização do acesso à escola têm sido visíveis quando tomamos o país como foco de análise e são expressos no aumento do número de matrículas e na melhoria da qualidade dos sistemas de ensino municipais e estaduais, mobilizados pelos movimentos sociais, e nas mudanças legais e institucionais, produzidas, sobretudo, pelo governo federal.




  Com o objetivo de conhecer a educação infantil dos municípios do estado do Rio de Janeiro, foi realizado um diagnóstico da gestão educacional nas 92 municipalidades do estado, num intervalo de dez anos (Nunes, Corsino e Kramer 2011). Foram comparados dados coletados nas secretarias municipais de educação, referentes à gestão e à formação dos profissionais nos anos de 1999 e 2009. O questionário foi respondido e devolvido à equipe de pesquisa por 53 municípios, em 1999, e por 59 municípios, em 2009.




  O estudo longitudinal aponta que houve avanços: expansão das matrículas nas creches públicas, organização e funcionamento das secretarias no que tange à especificidade da educação e às equipes pedagógicas de acompanhamento da educação infantil. As análises dos dados obtidos levam em conta que as configurações existentes resultam da experiência, do contexto histórico e político dos municípios, das relações com o estado, o governo federal e a sociedade civil. Na década, houve maior preocupação dos municípios com o envolvimento da equipe que trabalha diretamente com as crianças de zero a seis anos em projetos de formação, indicando investimento crescente na qualificação desses profissionais.




  Contudo, vários aspectos ainda necessitam de atenção urgente na agenda das políticas públicas municipais: formação cultural de professores, concurso específico para professor de educação infantil, inclusão na carga horária de trabalho de tempo específico para planejamento e formação em serviço, aumento salarial, processos democráticos de nomeação de diretor, principalmente nas creches.




  No estado do Rio de Janeiro, no início do estudo, havia 1.611.584 crianças de zero a seis anos, das quais dois quintos na faixa etária de quatro a seis anos, e uma cobertura de atendimento de 52%. No final da década pesquisada, já eram 1.620.017 crianças, a metade delas de zero a três anos, e uma taxa de cobertura para a creche (zero a três anos) de 16,1% e para a pré-escola (quatro a cinco anos) de 66,2%. Considerando o total de matrículas na educação infantil (creche e pré-escola), houve uma expansão de atendimento em torno de 14%, induzida pelas matrículas de creche. Tal fato diz respeito, por um lado, ao investimento do setor público nesse atendimento e, por outro, à circulação de ideias sobre a importância da educação nos primeiros anos de vida do indivíduo para a sua trajetória educacional.




  Cunha (1992), ao examinar propostas de governos que prometeram usar a educação escolar como meio de construir a democracia, traz questões-chave para o entendimento das forças que a impulsionam ou retardam (movimentos sociais, privatismo, comunitarismo, municipalismo), entendendo que “encontrar uma fórmula que permita a continuidade administrativa das secretarias de educação e uma certa independência do titular, sem que isto implique na despolitização nem na dominação tecnoburocrática no setor” (p. 484), constitui uma das medidas necessárias para a construção de uma escola pública que substitua a escola governamental sob administração privada. Embora tenha havido redução da participação do setor privado na oferta de vagas para a creche, percebe-se que, do total de matrículas de creche, 42,7% ainda são computados para esse setor, que também participa em 36,9% nas matrículas da pré-escola.




  Nos dois momentos de desenvolvimento da pesquisa, foram realizadas entrevistas com responsáveis pela educação infantil nas secretarias municipais de educação: em 1999 foram 57 profissionais que trabalhavam em 25 municípios; em 2009, entrevistamos 73 profissionais com atuação em 24 municípios.




  Inúmeras questões emergiram das entrevistas feitas em 1999 e 2009, das quais é importante destacar: a interferência de políticos locais na nomeação de diretores; a sobrecarga de trabalho; e o fato de as professoras de educação infantil serem chamadas de “meninas” pelas diretoras e gestores das secretarias de educação, sendo identificadas às crianças com quem trabalham. Serem tratadas por “meninas”, atuando numa área que luta para se profissionalizar, influi na visão que as professoras têm de si mesmas, de sua autoridade e de seu poder, num processo de subjetivação que as modela menos como adultas, profissionais, e mais como crianças, menores, “meninas”. O horizonte social em que a subjetividade das professoras de educação infantil vai sendo produzida parece marcado por uma visão que as diminui, enfraquece, desprofissionaliza (Kramer 2005).




  Diferentes concepções de gestão foram identificadas na pesquisa. Tanto os dados quantitativos obtidos quanto as entrevistas realizadas demonstram as implicações dessas concepções nas políticas públicas de educação desenvolvidas pelas prefeituras. O exercício de compreender o funcionamento municipal traz pontos comuns, divergências, contradições e ambiguidades.




  Um primeiro ponto refere-se ao tempo de implementação da proposta pedagógica e à avaliação de seus resultados. Percebe-se que as equipes gestoras das redes municipais precisam de certa estabilidade administrativa e de poder decisório para desempenhar aquilo a que se propõem, não devendo ser desfeitas ou reduzidas a cada nova gestão, como, infelizmente, ainda acontece. A educação não vem sendo tratada, em nível municipal, como política de Estado, que se sobrepõe a mandatos, partidos ou políticos e a seu tempo de ação.




  Assim, critérios para a formação da equipe gestora que tomem por princípio a formação, a experiência e o conhecimento sobre a rede e sua área de atuação consubstanciam outro aspecto que resulta da investigação realizada. Nesse caso, a falta de transparência na indicação dos diretores de creche das redes públicas representa um sério obstáculo: foi possível constatar que, na década, houve aumento da nomeação de diretores por indicação e redução do número de profissionais eleitos para o cargo, a despeito do princípio legal de gestão democrática do ensino público, em vigor desde 1988.




  De acordo com a LDB, é obrigação do sistema de ensino a valorização do profissional da educação, que deve ingressar no serviço público por meio de concurso público de provas e títulos, com direito a aperfeiçoamento profissional continuado, piso salarial profissional, progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluído na carga de trabalho e condições adequadas de trabalho.




  Levando-se em consideração a multiplicidade de níveis de formação dos profissionais de educação infantil e a diversidade dos contextos municipais, percebe-se a coexistência de posições e noções contraditórias sobre os caminhos da educação infantil nos diferentes espaços. Assim, a pesquisa realizada oferece algumas indicações para o redimensionamento das práticas, no sentido de garantir as condições mínimas de identidade a um atendimento sintonizado com a valorização das relações humanas e, com isso, reduzir as práticas instrumentais e de treinamento presentes no cotidiano.




  A formação em serviço é necessária não apenas para aprimorar a ação profissional, mas também para orientar e agregar valor à profissão docente, já que é no diálogo que esses educadores constroem saberes e ressignificam a prática.




  É importante considerar a dimensão coletiva da formação, ou seja, estimular creches e pré-escolas a pensar e discutir os rumos do trabalho com as crianças pequenas. É na coletividade que o papel dos gestores e professores ganha força, levando o grupo a buscar novas formas de organização, condições de trabalho, bem como a reformular a teoria e a prática social. Nesse sentido, é relevante pensar a profissionalização docente, o reconhecimento social dos professores de educação infantil nas propostas de formação, de forma que os municípios invistam na articulação de suas políticas de educação infantil e de formação de professores.




  Consideramos que cotejar pesquisa, política e prática pedagógica pode ser uma estratégia viável para garantir avanço e inovação nas propostas de formação das redes públicas.




  Interações e práticas nas creches, pré-escolas e escolas




  A fim de identificar e compreender ações, interações, práticas, valores, conceitos e preconceitos, distribuição de poder, relações de autoridade e diversidade, de 2006 a 2008 realizamos estudos de caso simultâneos em três creches, três pré-escolas e três escolas de ensino fundamental. A metodologia incluiu: observação, entrevistas, interações com base em produções culturais e fotografias de espaços, objetos e interações. O estudo teórico e a pesquisa empírica tiveram perspectiva interdisciplinar, aproximando os estudos da linguagem, os estudos culturais, a sociologia da infância e a antropologia. O extenso e denso material reunido por meio desses estudos foi objeto de teses de doutorado, dissertações de mestrado, monografias de especialização e diversas publicações.




  Este item focaliza a oralidade, a leitura e a escrita nas práticas observadas nas creches, pré-escolas e escolas pesquisadas, com base em um referencial teórico que concebe a linguagem como central nas interações sociais, no desenvolvimento, na aprendizagem e na construção de conhecimento. A linguagem se vincula à imaginação, à criação, ao diálogo, à expressão de saberes, afetos, valores; constitui a consciência e organiza a conduta: nela e por meio dela são assimilados conceitos e preconceitos.




  Para Bakhtin (2003), linguagem e vida são indissociáveis. Nas inter-relações entre o eu e o outro se confrontam múltiplos discursos que nos constituem. A pesquisa em ciências humanas, nessa perspectiva, renuncia à ilusão de transparência do discurso tanto dos sujeitos pesquisados quanto dos pesquisadores. Mas, alerta Amorim (2001), a ilusão de transparência a que se renuncia não deve ser confundida com uma renúncia à teoria ou à conceitualização.
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